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PROCURADORIA SETORIAL

INFORMAÇÃO PSE N.º 43/2026

Processo: 001578-39.00/24-2

Objeto: Proposta de Resolução Normativa para definição das infrações e do procedimento, critérios e

parâmetros para a aplicação das sanções à Concessionária e aos Comercializadores dos serviços locais de

Gás Canalizado no Estado do Rio Grande do Sul.

GÁS  CANALIZADO.  Análise  da  minuta  de  Resolução
Normativa  que  estabelece  as  condições,  critérios  e
parâmetros para a aplicação de sanções à Concessionária
e  aos  Comercializadores  dos  serviços  locais  de  gás
canalizado no  Estado  do  Rio  Grande  do  Sul.  Exame das
sugestões de ajustes apresentadas pela DEGIP – Diretoria
de Energia e Gás Canalizado, bem como da conformidade
jurídica  da  minuta  com a  Lei  Complementar  Estadual  nº
13.447/2010,  que  dispõe  sobre  a  elaboração,  redação,
alteração e consolidação das leis. Apresentação da versão
final  da  minuta,  após  as  correções  formais  cabíveis.
Ausência  de  óbices  jurídicos  à  sua  aprovação  pelo
Conselho Superior da AGERGS.

À Coordenação da Procuradoria Setorial:

I - DOS FATOS

Retorna a esta Procuradoria Setorial o processo em epígrafe, para análise conclusiva dos

aperfeiçoamentos implementados pela área técnica, em atendimento às orientações anteriormente fixadas na

Informação PSE nº 242/2025 (doc. nº 0549416). Compete, nesta fase, verificar a conformidade das alterações

realizadas com as diretrizes jurídicas previamente estabelecidas, bem como a sua compatibilidade com a Lei

Complementar Estadual nº 13.447/2010, de modo a viabilizar a consolidação da versão final da minuta a ser

submetida à deliberação do Conselho Superior.

A área técnica da AGERGS procedeu a exame amplo e minucioso da minuta, considerando

individualmente  as  contribuições  encaminhadas  pelos  agentes  regulados.  Como  resultado,  foram

implementados ajustes redacionais, supressões de dispositivos destituídos de amparo legal, aprimoramentos

conceituais e esclarecimentos sobre critérios de dosimetria e de cálculo das penalidades.



A superveniência da Lei Estadual nº 16.266/2024, que redefiniu competências institucionais

da  Agência  e  estabeleceu  novos  parâmetros  para  os  processos  fiscalizatórios  e  sancionatórios,  tornou

necessária  uma  nova  rodada  de  adequações  normativas.  Essa  atualização  incluiu,  entre  outros  aspectos,

circunstâncias agravantes e atenuantes, regras de reincidência e a coerência terminológica e estrutural do texto.

Durante  a revisão jurídica  realizada no  âmbito da Informação PSE nº  242/2025 (doc.  nº

0549416), esta Procuradoria Setorial identificou ajustes imprescindíveis para a plena compatibilização da minuta

de Resolução com os artigos 65 a 76 da Lei Estadual nº 16.266/2024. As recomendações emitidas abarcaram

tanto  aspectos  formais  —  relativos  à  estruturação,  clareza  e  coerência  terminológica  —  quanto  aspectos

materiais da disciplina sancionatória, assegurando a aderência do texto aos parâmetros legais aplicáveis.

Em complemento à análise jurídica inicial, a Informação DEGIP nº 83/2025 (doc. nº 0552464)

apresentou  propostas  de  novas  redações  para  dispositivos  específicos,  com  o  objetivo  de  promover  o

alinhamento  da  minuta  aos  comandos  normativos  recentemente  estabelecidos,  reforçando  a  consistência

técnica e a precisão conceitual da proposta regulatória.

Em 5 de fevereiro de 2026, conforme registrado no Documento nº 0562724, realizou-se nova

reunião técnica entre a DEGIP e esta Procuradoria Setorial, com o objetivo de consolidar os aprimoramentos

finais da minuta a ser submetida à deliberação do Conselho Superior.

É o breve relatório.

II - DA FUNDAMENTAÇÃO

Inicialmente, registra-se que a maior parte das alterações propostas pela área técnica já foi

incorporada à versão final da minuta que será submetida à deliberação do Conselho Superior. Contudo, visando

garantir  plena  clareza  normativa,  coerência  interna  entre  os  dispositivos  e  estrita  conformidade  com  os

parâmetros estabelecidos pela Lei Estadual nº 16.266/2024, constatou-se a necessidade de promover ajustes

formais adicionais em determinados artigos.

Além  das  adequações  previamente  implementadas,  identificaram-se  demandas

complementares de aprimoramento formal, indispensáveis ao atendimento integral das diretrizes procedimentais

e normativas introduzidas pela legislação vigente. Esses pontos remanescentes foram discutidos e consolidados

na reunião realizada em 05/02/2026, registrada no Documento SEI nº 0562724, ocasião em que se buscou

assegurar que a redação final da minuta preservasse a coerência sistêmica da estrutura sancionatória desta

Agência.

No referido encontro técnico, conduzido entre a DEGIP e esta Procuradoria Setorial, foram

examinadas  inconsistências  pontuais  e  eventuais  insuficiências  redacionais  que  poderiam  comprometer  a

harmonia e a precisão do texto normativo. Como resultado, foram consolidadas propostas de novas redações

para os dispositivos indicados a seguir:

- Art. 2º, III:  A redação do inciso foi reformulada em virtude da supressão da análise de antecedentes do rol de

circunstâncias agravantes previsto anteriormente no art. 28 da minuta de Resolução. Tal supressão decorre da



necessidade de conformidade com o art. 71 da Lei Estadual nº 16.266/2024, que expressamente disciplina a

consideração dos antecedentes no âmbito  das condicionantes aplicáveis  ao processo sancionatório,  e  não

como agravante autônomo.

Dessa forma, a avaliação de antecedentes passa a integrar, quando cabível, o conjunto de

elementos  condicionantes,  evitando duplicidade de  critérios  na  dosimetria  da  penalidade  e  assegurando  a

correta  aplicação  do regime jurídico  sancionatório.  A alteração  também preserva a  coerência  sistêmica  da

minuta, impedindo sobreposição indevida entre fatores agravantes e condicionantes e garantindo aderência ao

modelo legal instituído pela Lei nº 16.266/2024.

Assim, a nova redação retirou o trecho “...excluído o caso de reincidência” e substituiu “4

(quatro) anos” por “... 48(quarenta e oito) meses”, passando a constar o seguinte texto:

“III. Antecedente: registro de qualquer penalidade imposta pela AGERGS,

nos últimos 48 (quarenta e oito) meses anteriores à data de constatação

da infração, das quais não caiba recurso na esfera administrativa;"

- Artigos 11 a 18:  A análise da redação do caput dos artigos 11 a 18 indicou que não seriam necessárias

alterações, razão pela qual optou-se por manter o texto original.

- Art. 27, caput e §2º: Em conformidade com os artigos 69 e 71 da Lei Estadual nº 16.266/2024, a análise dos

antecedentes do infrator foi realocada para o rol das condicionantes, quando aplicável, passando a constar a

seguinte redação:

“Art. 27. Para fins de fixação do valor das multas, a AGERGS, durante

todo  o  curso  do  processo  sancionatório,  deverá  atentar-se  para  as

circunstâncias  do  caso  concreto,  observando  os  postulados  da

razoabilidade  e  da  proporcionalidade  de  modo  a  considerar,  dentre

outros, as condicionantes de abrangência, severidade da infração e dos

antecedentes  do  infrator  quanto  ao  cumprimento  da  legislação  e  dos

regulamentos  do  setor,  e  ainda,  as  circunstâncias  agravantes  e

atenuantes da infração.

(...)

§ 2º As condicionantes de abrangência, da severidade da infração e dos

antecedentes do infrator poderão ser graduadas em níveis, conforme a

área de competência e o objeto da fiscalização.

(...)”

- Art. 28: Tendo em vista que o art. 73 da Lei Estadual nº 16.266/2024 estabelece de forma expressa o rol das

circunstâncias  agravantes,  tornou-se  necessária  a  adequação  deste  artigo,  com a  exclusão  das  hipóteses

relativas  aos  antecedentes  de penalidade irrecorrível  e  à  prática  de má-fé,  substituindo-as pelas  situações

previstas taxativamente na nova legislação.



Ressalte-se que foi mantido o percentual de 100% (cem por cento) já anteriormente previsto,

passando a constar de maneira  explícita que sua aplicação deve ocorrer  de forma não cumulativa.  Assim,

apresenta-se a seguir a nova redação proposta para o artigo:

“Art. 28. O valor da multa, calculado na forma do art. 30, contemplará a

aplicação  do  percentual  de  100%  (cem  por  cento),  de  forma  não

cumulativa, sempre que incidirem as seguintes circunstâncias agravantes:

I -  a infração atingir grande número de vidas humanas, direitos difusos ou

transindividuais;

II -  a infração causar danos permanentes à saúde humana;

III - reincidência, nos termos do art. 24;

IV - a infração impedir ou causar dificuldades ou embaraço à fiscalização;

V -  o autor da infração se eximir da responsabilidade, atribuindo a causa

a outrem;

VI -  ter o agente cometido a infração para obter vantagem pecuniária; ou

VII -  fraude ou abuso de confiança.”

-Art. 29: No inciso I, suprimiu-se a expressão “total” por redundância e para aprimorar a precisão terminológica.

No inciso II, incluiu-se a expressão “na colaboração” no início da redação, a fim de alinhá-lo ao art. 72 da Lei

Estadual nº 16.266/2024 e garantir coerência com os parâmetros legais das circunstâncias atenuantes.

- Art. 30, b: No valor da multa por infração foi substituído da fórmula o elemento “RA” por “ROL” em razão da

nova redação do art. 22 proposta pela Diretoria de Regulação Econômica- DRE, na Informação nº 178/2025

(doc. nº 0541551).

No que se refere à compatibilidade da minuta de Resolução Normativa de Penalidades com

a  Lei  Complementar  Estadual  nº  13.447/2010,  que  dispõe  sobre  a  elaboração,  redação,  alteração  e

consolidação das leis estaduais — aplicável igualmente às demais espécies normativas, inclusive Resoluções

Normativas  —  verifica-se  que  o  texto  apresentado  observa  adequadamente  os  parâmetros  formais

estabelecidos pela referida legislação.

A  Resolução  proposta  observa,  de  forma integral,  a  organização  formal  prevista  na  Lei

Complementar nº 13.447/2010, ao incluir epígrafe em conformidade com os padrões legais, ementa sintética e

objetiva,  além  de  preâmbulo  adequadamente  fundamentado  nas  Leis  Estaduais  nº  16.266/2024  e  nº

15.648/2021, bem como na competência institucional da Agência para disciplinar a matéria. A articulação dos

dispositivos  revela  lógica  interna,  clareza  redacional  e  coerência  normativa,  atendendo  plenamente  aos

requisitos de técnica legislativa estabelecidos para a elaboração de atos normativos no Estado do Rio Grande

do Sul.

Quanto à redação e sistematização normativa, a minuta observou os critérios de clareza,

precisão e ordem lógica previstos na Lei Complementar, organizando seu conteúdo em capítulos e seções que

tratam de forma ordenada e coerente das definições, disposições gerais, infrações, penalidades, critérios de



dosimetria, processo administrativo sancionatório e vigência. A articulação dos artigos, parágrafos e incisos está

conforme as regras de numeração, estruturação e hierarquia estabelecidas pela Lei Complementar, que exige

encadeamento lógico  e  distribuição adequada das matérias,  inclusive quanto às enumerações e remissões

normativas pertinentes.

Além disso, a redação adotada demonstra uniformidade terminológica, precisão no emprego

de conceitos técnicos e observância às normas de remissão e citação de dispositivos, em consonância com os

parâmetros delineados pelo art. 12 da LC nº 13.447/2010.

A minuta também apresenta adequada delimitação de objeto, em conformidade com o art. 6º

da Lei Complementar, ao concentrar seu conteúdo exclusivamente na disciplina das sanções administrativas

aplicáveis ao setor de gás canalizado, sem inserir matérias estranhas ou desconexas ao tema central. Ademais,

a cláusula de vigência encontra-se expressa e compatível com o art. 9º da mesma Lei, atendendo à exigência

de clareza e objetividade na definição da data de entrada em vigor da norma.

Em suma, a Minuta de Resolução Normativa da Conta Gráfica demonstra compatibilidade

substancial  com  os  princípios  de  redação  e  articulação  da  Lei  Complementar  Estadual  nº  13.447/2010,

buscando  clareza,  precisão,  ordem  lógica  e  especificação  do  objeto  e  âmbito.  A  inclusão  de  definições

detalhadas,  a  estruturação  em  capítulos/artigos/parágrafos/incisos,  a  busca  por  evitar  ambiguidades  e  o

detalhamento dos procedimentos de cálculo das infrações refletem a aplicação das orientações desta norma

para a obtenção de um texto normativo claro e preciso.

III - DA CONCLUSÃO

Diante  do  exposto,  conclui-se  que  a  minuta  de  Resolução  Normativa  apresenta  plena

conformidade  com  as  diretrizes  de  técnica  legislativa  estabelecidas  pela  Lei  Complementar  Estadual  nº

13.447/2010, não se verificando quaisquer óbices jurídicos quanto à sua forma, estrutura, sistemática interna ou

adequação aos parâmetros técnicos aplicáveis.

Nesse sentido, opina-se pelo encaminhamento da versão final da minuta, anexa à presente

Informação e  já  contemplando  todas  as  correções  e  aprimoramentos  sugeridos,  ao  Conselho  Superior  da

AGERGS,  para  que  seja  submetida  à  respectiva  deliberação  e,  posteriormente,  à  publicação,  em  estrita

observância às normas regimentais e legais vigentes.

É a informação.
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